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			Introdução


			Estudos recentes mostram que o Brasil é o quarto maior produtor mundial de resíduos sólidos, erroneamente chamados de “lixo”. São cerca de 12 milhões de toneladas anuais, sendo que 40%, ou seja, 4,8 milhões de toneladas, são descarregados nos chamados “lixões”, instalados principalmente em grandes nú­cleos urbanos.


			Os lixões causam sérios problemas à saúde pública e às esferas social e urbana. Neles o lixo é acumulado a céu aberto, o que atrai transmissores de doenças como moscas, urubus, cães, porcos e baratas, além de contaminar o subsolo e aquíferos subterrâ­neos. Catadores, trabalhando em condições degradantes e insalubres, retiram dos lixões seu sustento, por meio da venda dos materiais recicláveis encontrados. Pior ainda, famílias inteiras moram no interior dos lixões.


			Visando solucionar a grave situação dos lixões no Brasil, foi instituída, em 2012, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo, entre outros, sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 


			O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), divulgou dados referentes a 2018 que refletem a atual situação do saneamento básico no país:


			

					Mais de 16% da população, ou quase 35 milhões de pessoas, não tem acesso à água tratada; e


					Apenas 46% dos esgotos gerados nos país são tratados.


			


			Portanto, quase metade da população do Brasil continua sem acesso aos sistemas de esgotamento sanitário, o que significa que quase 100 milhões de pessoas utilizam medidas alternativas para lidar com os seus dejetos, seja através de uma fossa, seja lançando o esgoto diretamente nos rios. 


			Em 2020, foi sancionada a Lei n. 14.026 do Marco Legal do Saneamento Básico que:


			

					Centraliza a gestão do nosso Saneamento Básico na Agência Nacional de Águas (ANA);


					Reforça a obrigatoriedade do encerramento dos lixões;


					Determina que empresas públicas não poderão mais ser contratadas diretamente para executar os serviços de saneamento básico;


					Determina que municípios ou estados terão que fazer uma concorrência aberta a empresas privadas, por meio de licitação, e as interessadas terão de se comprometer com a meta de universalização dos serviços;


					E traz condições técnicas e oportunidades financeiras para a concretização de suas metas.


			


			Com o intuito principal de fornecer aos gestores públicos – empresários, dirigentes, projetistas, estudantes e outros interessados – orientações para a correta gestão dos resíduos sólidos e para a elaboração de planos de resíduos, a presente publicação engloba, além da Constituição de 1988, os conceitos e os objetivos da PNRS, as leis, regulamentos e mais um conjunto de elementos referentes à sustentabilidade; à responsabilidade ambiental; à caracterização dos resíduos sólidos e seus possíveis impactos ambientais; aos processos de licenciamento; à gestão de resíduos, descartes de resíduos, procedimentos de reciclagem e de coleta seletiva. Conclui apresentando elementos (inclusive passo a passo) para a elaboração de Planos Municipais (Regionais) de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) e para a confecção de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS).


		


	

		

			capítulo 1


			Meio ambiente, sustentabilidade e responsabilidade ambiental


			1.1	Meio ambiente


			Para a Organização das Nações Unidas (ONU), o meio ambiente é o conjunto de elementos físicos, químicos, biológicos e sociais que podem causar efeitos diretos ou indiretos sobre os seres vivos e as atividades humanas.


			O meio ambiente é o conjunto de unidades ecológicas que funcionam como um sistema natural. Assim, o meio ambiente é composto por toda a vegetação, animais, micro-organismos, solo, rochas e atmosfera. Também fazem parte do meio ambiente os recursos naturais, como a água e o ar, e os fenômenos físicos do clima, como energia, radiação, descarga elétrica e magnetismo.


			É um sistema formado por elementos naturais e artificiais relacionados entre si e que são modificados pela ação humana. Trata-se do meio que condiciona a forma de vida da sociedade e que inclui valores naturais, sociais e culturais que existem num determinado local e momento.


			O meio ambiente é composto por quatro esferas diferentes: 


			

					Atmosfera: camada de ar que envolve o planeta, formada por gases como oxigênio, gás carbônico, metano e nitrogênio;


					Litosfera: camada mais externa do planeta, formada pelo solo e por uma superfície rochosa, também chamada de crosta terrestre;


					Hidrosfera: camada que inclui todas as águas do planeta (rios, mares, lagos, oceanos etc.); e


					Biosfera: camada referente à vida e que engloba todas as formas de vida que existem na Terra.


			


			Os seres vivos, o solo, a água, o ar, os objetos físicos fabricados pelo homem e os elementos simbólicos (como as tradições, por exemplo) compõem o meio ambiente. É imprescindível preservá-lo para o desenvolvimento sustentável das gerações atuais e das vindouras.


			O meio ambiente inclui fatores físicos (como o clima e a geologia), biológicos (a população humana, a flora, a fauna, a água) e socioeconômicos (a atividade laboral, a urbanização, os conflitos sociais).


			A ecologia é uma noção associada ao meio ambiente, uma vez que se trata da disciplina que estuda a relação entre os seres vivos e o meio que os rodeia. Um comportamento ecológico visa proteger os recursos do meio ambiente de modo a garantir a subsistência presente e futura dos seres vivos.


			1.2	Ecossistema


			Ecossistema define o conjunto formado por comunidades bióticas que habitam e interagem em determinada região e pelos fatores abióticos que exercem influência sobre essas comunidades. Um ecossistema, aquático ou terrestre, é constituído por dois elementos inseparáveis: uma área (biótopo ambiente, ou seja, não engloba seres vivos) e um conjunto de seres (biocenose), que o ocupa em uma continua interação mútua.


			[image: ]


			Figura 1.1	Ecossistema, biótopo e comunidade.


			Os ecologistas nomeiam os ecossistemas conforme as zonas ou regiões que são também chamados de biomas.


			1.2.1	Ecossistemas brasileiros


			O Brasil é um país com proporções territoriais continentais, e em seu grande território existem vários tipos de conjuntos ambientais, os chamados ecossistemas. Segundo uma significativa parte de especialistas, os principais ecossistemas brasileiros são: Amazônia, Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampa. 


			[image: ]


			Figura 1.2	Principais ecossistemas brasileiros.


			Fonte: IBGE (2012).


			O bioma Amazônia ou Floresta Amazônica é a maior floresta tropical existente no mundo. No Brasil, ela se estende por mais de 3,7 milhões de quilômetros quadrados, existindo, em sua abrangência, uma expressiva parcela constituída por unidades de conservação, ou seja, ambientes onde as atividades humanas são restritas, por conta dos riscos de degradação ambiental.
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			Figura 1.3	Amazônia.


			Fonte: iStockphoto.


			Na Mata Atlântica, há uma vasta diversidade de espécies vegetais e animais, com a predominância de florestas ombrófilas densas, abertas e mistas, e ainda florestas deciduais e semideciduais, bem como campos, mangues e restingas. É um bioma bastante devastado no território brasileiro. Esse tipo de mata ocupou originalmente extensões que iam desde o litoral do Rio Grande do Sul até o Rio Grande do Norte, adentrando o interior de alguns estados, como São Paulo e Minas Gerais.
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			Figura 1.4	Mata Atlântica.


			Fonte: iStockphoto.


			A vegetação da Caatinga é formada por plantas xerófilas, arbustos caducifólios e espinhosos. Essas plantas possuem uma adaptação para reduzir o processo de evapotranspiração, com o armazenamento de água em seus troncos ou folhas, o que favorece sua sobrevivência nos períodos mais secos. É uma vegetação adaptada ao clima semiárido, sendo comum a sua existência no Nordeste brasileiro.
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			Figura 1.5	Típica vegetação da Caatinga.


			Fonte: iStockphoto.


			A vegetação do Cerrado é formada por árvores caducifólias, também chamadas de estacionais, arbustivas e com raízes profundas. É um dos biomas mais devastados do território brasileiro, especialmente pela expansão das fronteiras agrícolas.
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			Figura 1.6	Cerrado.


			Fonte:iStockphoto.


			O Pantanal é um complexo que agrupa vários tipos de vegetação, bem como uma fauna rica em biodiversidade, constituindo-se em uma extensa área de planícies sujeitas a inundações, ou seja, são ambientes com relevos planos nos quais há, durante o ano, ocasiões em que as terras ficam submersas ou semissubmersas. Estende-se pelos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.
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			Figura 1.7	Pantanal.


			Fonte: iStockphoto.


			Os Pampas são formações rasteiras ou herbáceas, dependendo do local em que se encontram. Abrangem os campos comuns na região Sul do Brasil, sendo os campos mais conhecidos aqueles que se localizam no Rio Grande do Sul. 
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			Figura 1.8	Pampas.


			Fonte: iStockphoto.


			Destacam-se ainda as vegetações litorâneas: manguezais e restingas, que são formações vegetais típicas do litoral brasileiro. 
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			Figura 1.9	Restingas e manguezais.


			Fonte: iStockphoto.


			1.3	Poluição Ambiental


			A partir da década de 1970, a preocupação com a quantidade do lixo produzido pelo homem moderno despertou o interesse de biólogos, ecologistas e estudiosos da área acerca dos problemas causados pela poluição ambiental, bem como pelo descarte de materiais que supostamente poderiam ser reaproveitados.


			Por poluição ambiental, entende-se a introdução pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou energia no ambiente, provocando um efeito negativo no seu equilíbrio, causando assim danos à saúde humana, aos seres vivos e aos ecossistemas.
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			Figura 1.10	Poluição ambiental.


			Fonte: iStockphoto.


			Os agentes de poluição ambiental são normalmente designados por poluentes que podem ser de natureza química, genética ou apresentar-se sob a forma de energia, como nos casos de luz, calor ou radiação.


			Na busca pela minimização dos danos causados ao meio ambiente pelo excesso de lixo produzido e pela exploração exagerada dos recursos naturais, surgiram algumas alternativas importantes de ação preventiva, como a redução da produção de lixo, a reutilização e a reciclagem.


			1.4	Sustentabilidade


			Considera-se como sustentabilidade ações e atividades humanas que visam suprir as necessidades atuais dos indivíduos, sem comprometer o futuro das próximas gerações. A sustentabilidade está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico e material sem agredir o meio ambiente, usando os recursos naturais de forma inteligente para que eles se mantenham no futuro. O tripé da sustentabilidade, também chamado de triple bottomline, corresponde aos resultados de uma organização medida em termos sociais, ambientais e econômicos.
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			Figura 1.11	Tripé da sustentabilidade.


			1.4.1	Ações relacionadas à sustentabilidade


			

					Exploração dos recursos vegetais de florestas e matas de forma controlada, garantindo o replantio sempre que necessário;


					Ações que visem o incentivo à produção e consumo de alimentos orgânicos, pois estes não agridem a natureza além de serem benéficos à saúde dos seres humanos;


					Uso de fontes de energia limpas e renováveis (eólica, geotérmica e hidráulica) para diminuir o consumo de combustíveis fósseis;


					Criação de atitudes pessoais e empresariais voltadas para a reciclagem de resíduos sólidos; e


					Desenvolvimento da gestão sustentável nas empresas para diminuir o desperdício de matéria-prima e incentivar o desenvolvimento de produtos com baixo consumo de energia.


			


			1.4.2	Sustentabilidade ambiental


			Sustentabilidade ambiental pode ser definida como a relação sustentável entre padrões de consumo e de produção eficiente em termos energéticos, de maneira que sejam reduzidas, ao mínimo, as pressões ambientais, o esgotamento dos recursos naturais e a poluição. Os governos, em conjunto com o setor privado e a sociedade, devem atuar para reduzir a geração de resíduos e de produtos descartados por meio da reciclagem, nos processos industriais e na introdução de novos produtos mais sustentáveis.


			1.5	Desenvolvimento sustentável


			Desenvolvimento sustentável significa obter crescimento econômico necessário, garantindo a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social para o presente e para as gerações futuras. Para tanto, é necessária uma harmonização entre o desenvolvimento econômico, a preservação do meio ambiente, a justiça social (por exemplo, o acesso a serviços públicos de qualidade), a qualidade de vida e o uso racional dos recursos da natureza, principalmente a água. Especialistas consideram o desenvolvimento sustentável como o grande desafio do século XXI. 
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			Figura 1.12	Tripé da sustentabilidade, intersecções.


			Na figura acima, percebe-se que o desenvolvimento sustentável acontece na intersecção dos três âmbitos: preservação e conservação ambiental, desenvolvimento social e desenvolvimento econômico:


			

					A área comum ao desenvolvimento social e à preservação e conservação ambiental tem o sentido de justiça socioambiental;
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